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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : C C B DA S
ADVOGADO : RODRIGO TADEU PIMENTA DE OLIVEIRA (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - SC016752
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DO ARTIGO 324 DO CÓDIGO PENAL MILITAR – 
CPM. NORMA PENAL EM BRANCO. COMPLEMENTAÇÃO POR LEI, 
REGULAMENTO OU INSTRUÇÃO. ATO PREJUDICIAL À 
ADMINISTRAÇÃO MILITAR CONFIGURADO. VIA INADEQUADA PARA 
ANÁLISE DA INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte possui o entendimento de que "(...) o art. 324 do 
CPM pressupõe a prática de ato prejudicial à administração militar e que a 
conduta descrita tenha precipuamente inobservado lei, regulamento ou 
instrução, tal como na hipótese em análise, em que restou indicada a 
norma complementar tida por vulnerada (inobservância aos artigos 1º e 2º 
da Portaria n. 0397/PMSC/2011 e ao art. 16 do Decreto Federal n. 
88.777/1983)" (AgRg no REsp n. 2.105.873/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 
8/3/2024).

2. Nos termos da denúncia, o recorrente deu causa à prática de 
ato prejudicial à administração militar, pois é dever do Policial Militar a 
dedicação integral ao serviço, revelando-se incompatível com a atividade 
privada de segurança que, além de configurar desvio de finalidade, 
compromete a capacidade laboral.

3. O recurso especial não é via adequada para a análise da 
inconstitucionalidade do artigo 324 do CPM, pois tal matéria é reservada 
ao controle concentrado de normas, de competência do Supremo Tribunal 
Federal, a ser realizada em ação direta de inconstitucionalidade.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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           Brasília, 01 de julho de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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2. Nos termos da denúncia, o recorrente deu causa à prática de 
ato prejudicial à administração militar, pois é dever do Policial Militar a 
dedicação integral ao serviço, revelando-se incompatível com a atividade 
privada de segurança que, além de configurar desvio de finalidade, 
compromete a capacidade laboral.

3. O recurso especial não é via adequada para a análise da 
inconstitucionalidade do artigo 324 do CPM, pois tal matéria é reservada 
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4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por C C B DA S contra decisão de 

minha lavra às fls. 286/290, em que conheci do recurso especial, negando-lhe 

provimento, com fundamento na Súmula n. 568/STJ.

No presente regimental (fls. 297/316), o agravante sustenta que a matéria 

discutida não está pacificada. Insiste no mérito do recurso, arguindo a não recepção do 

Documento eletrônico VDA42099098 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 21/06/2024 11:50:55
Código de Controle do Documento: e69ef47e-8ef3-44e5-b095-a4a8816ebe8b



art. 324 do CPM pela Constituição da República. Salienta que no bojo do voto da 

Ministra Laurita Vaz não fora discutida a constitucionalidade do tipo penal, sendo 

descabida a citação de tal precedente. Reforça não ser possível a criação de tipos 

penais, ou seja, se ter um tipo aberto que encaixa qualquer infração ou norma 

administrativa. 

 Requer a retratação da decisão agravada ou a submissão do recurso ao 

colegiado, com o consequente conhecimento e provimento do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento, porquanto o agravante não trouxe nenhum 

argumento apto a ensejar a reforma do juízo monocrático, razão pela qual mantém-se a 

decisão agravada por seus próprios fundamentos.

Consoante destacado, o Tribunal de Justiça – TJ reforçou a constitucionalidade 

do artigo 324 do CPM, sustentando que se tratar de norma penal em branco, podendo 

ser complementada por por ato normativo formalmente expedido - lei, regulamento ou 

instrução, no caso, os arts. 1º e 2º da Portaria n. 0397/PMSC/2011 e 5º, IV e 6º da 

Portaria n. 174/ PMSC/2021, e ainda 16 do Decreto Federal n. 88.777/1983.

Nos termos da denúncia, o recorrente deu causa à prática de ato prejudicial à 

administração militar, pois é dever do Policial Militar a dedicação integral ao serviço, 

revelando-se incompatível com a atividade privada de segurança que, além de 

configurar desvio de finalidade, compromete a capacidade laboral.

Esta Corte possui o entendimento de que "(...) o art. 324 do CPM pressupõe a 

prática de ato prejudicial à administração militar e que a conduta descrita tenha 

precipuamente inobservado lei, regulamento ou instrução, tal como na hipótese em 

análise, em que restou indicada a norma complementar tida por vulnerada 

(inobservância aos artigos 1º e 2º da Portaria n. 0397/PMSC/2011 e ao art. 16 do 

Decreto Federal n. 88.777/1983)" (AgRg no REsp n. 2.105.873/SC, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024).

No mesmo sentido:
 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. 
DESVIRTUAMENTO. ARTIGO 324 DO CÓDIGO PENAL 
MILITAR. INÉPCIA DA DENÚNCIA. TESE ALEGADA 
APÓS A SENTENÇA CONDENATÓRIA. PRECLUSÃO E 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ABSOLVIÇÃO. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. ATO 
PREJUDICIAL À ADMINISTRAÇÃO MILITAR. 
CARACTERIZAÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
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TESE NÃO DEDUZIDA PERANTE O TRIBUNAL DE 
ORIGEM. CONTROLE ABSTRATO DE 
CONSTITUCIONALIDADE. IMPROPRIEDADE DA VIA 
ELEITA.

1. Na linha dos precedentes desta Corte, a alegação 
de inépcia da denúncia deve ser deduzida antes da 
prolação do édito condenatório, sob pena de convalidação 
pelo princípio da preclusão.

2. No caso, a suposta irregularidade da denúncia 
não foi deduzida e, por esse motivo, sequer debatida pelo 
Tribunal de Justiça do Sergipe; ademais, foi levantada pela 
defesa após a prolação da sentença condenatória, do 
acórdão que a confirmou e do trânsito em julgado para as 
partes.

3. A tese absolutória, quando demandar a análise 
de conteúdo fático-probatório dos autos, como na hipótese, 
não pode ser analisada na via estreita e célere do habeas 
corpus. Precedentes.

4. A prática de ato prejudicial à administração 
militar, no aspecto dos princípios que a norteiam - em 
especial os da probidade, moralidade e impessoalidade -, 
caracteriza a elementar contida no artigo 324 do Código 
Penal Militar, pois o tipo não faz qualquer previsão sobre a 
natureza jurídica do prejuízo.

5. Na hipótese, o policial militar deixou, no exercício 
da função de fiscalização de trânsito, de observar o Código 
de Trânsito Brasileiro, ao não lavrar auto de infração 
durante a abordagem de cidadão aparentemente 
embriagado, sem capacete, carteira de motorista e 
documento da motocicleta, dando causa, segundo 
delimitado pelas instâncias ordinárias, à prática de ato 
prejudicial à administração militar, no aspecto da probidade 
administrativa, moralidade e impessoalidade, princípios 
que dão eficácia e preservam a reputação das instituições 
militares.

6. O Estatuto dos Policiais Militares de Sergipe 
dispõe, em seu artigo 27, que seus integrantes devem ter 
conduta moral e profissional irrepreensível e exercer com 
probidade as funções que lhe couberem em decorrência do 
cargo, cumprindo e fazendo cumprir as leis, os 
regulamentos, as instruções e as ordens das autoridades 
competentes.

7. Mostra-se inviável a análise direta, por este 
Superior Tribunal, da pretendida aplicação do princípio da 
insignificância, visto que a Corte estadual, em momento 
algum, analisou se estariam preenchidos os vetores para a 
sua incidência.

8. A ação constitucional do habeas corpus não é via 
adequada para se requerer a declaração de 
inconstitucionalidade de lei, em tese, pois tal matéria é 
reservada ao controle concentrado de normas, de 
competência do Supremo Tribunal Federal.

9. Ordem não conhecida.
(HC n. 291.368/SE, relator Ministro Rogerio Schietti 

Cruz, Sexta Turma, julgado em 20/5/2014, DJe de 
6/6/2014.)
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CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. ARTS. 

334, CAPUT, E 334-A, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL, 1.º, 
INCISO V, DA LEI N. 8.137/1990, E 324 DO CÓDIGO 
PENAL MILITAR. CONFLITANTES: JUÍZO AUDITOR 
ESTADUAL E JUÍZO FEDERAL. ILEGALIDADE 
FLAGRANTE QUANTO AO PROCESSAMENTO DO 
DELITO MILITAR. DENÚNCIA INEPTA, NO PONTO. 
TRANCAMENTO DEVIDO. EXCEPCIONALIDADE. 
CRIMES REMANESCENTES DE COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA COMUM FEDERAL. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO, DE OFÍCIO, PARA TRANCAR A CAUSA 
PRINCIPAL QUANTO AO CRIME MILITAR. 
PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
E DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR. CONFLITO 
CONHECIDO PARA DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO 
SUSCITANTE.

1. No caso, para correta definição da competência, 
é forçoso avaliar se a imputação foi corretamente 
formulada, por ser prejudicial.

2. o tipo penal de rubrica inobservância de lei, 
regulamento ou instrução, previsto no art. 324 do Código 
Penal Militar, criminaliza o ato de "[d]eixar, no exercício de 
função, de observar lei, regulamento ou instrução, dando 
causa direta à prática de ato prejudicial à administração 
militar".

3. Para o reconhecimento da justa causa, exige-se 
que o Ministério Público indique, na denúncia, a lei, 
regulamento, ou instrução alegadamente violada (por 
tratar-se de norma penal em branco), além de descrever o 
ato prejudicial à administração militar.

4. "O art. 324 do Cód. Penal Militar pressupõe a 
prática de ato prejudicial à administração militar. [...] 
Pressupõe também, porque se trata de tipo penal 
incompleto (de descrição incompleta da conduta 
incriminada), que a conduta descrita tenha precipuamente 
inobservado lei, regulamento ou instrução" (STJ, RHC n. 
16.115/PA, Relator Ministro NILSON NAVES Sexta Turma, 
julgado em 21/10/2004, DJ de 9/2/2005, p. 222).

5. "O delito de inobservância de lei, regulamento ou 
instrução é lei penal em branco, impondo ao órgão de 
acusação a demonstração da norma complementar 
vulnerada pela conduta do agente" (STM, HC 
2007.01.034305-9, Rel. Ministro FLAVIO FLORES DA 
CUNHA BIERRENBACH, julgado em 20/03/2007, DJ 
14/06/2007).

6. Este Colegiado já concedeu ordem de ofício, em 
julgamento de conflito de competência, para suspender a 
tramitação de procedimento criminal no qual não 
reconheceu justa causa (CC n. 120.428/MG, Relatora 
Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA - 
Desembargadora Convocada do TJ/PE -, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/9/2012, DJe de 2/10/2012, v.g.).

7. Concedido, com fundamento no art. 466 do 
Código de Processo Penal Militar, habeas corpus ex officio 
para trancar o Processo-crime n. 5008646-
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96.2021.4.03.6000 em relação ao delito previsto no art. 324 
do Código Penal Militar, sem prejuízo, todavia, do 
ocasional oferecimento de nova peça acusatória, nessa 
parte, que observe integralmente os requisitos da referida 
infração. Conflito negativo conhecido para, em relação às 
demais imputações, declarar a competência da Justiça 
Comum Federal (Juízo Suscitante).

(CC n. 191.358/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Terceira Seção, julgado em 14/12/2022, DJe de 
19/12/2022.)

 
Por fim, o recurso especial não é via adequada para a análise da 

inconstitucionalidade do artigo 324 do CPM, pois tal matéria é reservada ao controle 

concentrado de normas, de competência do Supremo Tribunal Federal, a ser realizada 

em ação direta de inconstitucionalidade.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 01 de julho de 2024

Documento eletrônico VDA42267586 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/07/2024 00:36:08
Código de Controle do Documento: 3fa4fcb0-7573-46aa-b174-e5d3f4d1fedf


